REQUERIMENTO Nº 5595/2012
Requer a desapensação do Projeto de Lei nº 4.008, de 2012, do Projeto de Lei nº 3.853, de 2004.

                  Senhor Presidente da Câmara dos Deputados,
                  Requeiro a Vossa Excelência a revisão do despacho de 18 de junho de 2012, dessa Presidência, que determinou a apensação do Projeto de Lei nº 4.008, de 2012, de minha autoria, ao Projeto de Lei n° 3853, de 2004, de autoria do Deputado Carlos Sampaio, PSDB/SP, pois não existe correlação das matérias neles tratadas, a teor do estabelecido nos artigos 139 e 142 do Regimento Interno desta Casa.

                                             JUSTIFICATIVA


As duas matérias não são análogas ou conexas. O PL nº 4.008, de 2012, dispõe sobre a Lei da Aprendizagem, programa obrigatório para as empresas - que visa à formação técnico-profissional de jovens e adolescentes - celebrado mediante contrato entre o aprendiz e o empregador. O público-alvo deste programa é o adolescente ou jovem entre 14 e 24 anos que esteja matriculado e frequentando a escola - caso não haja concluído o ensino médio - e inscrito em programa de aprendizagem (art. 428, caput e § 1º, da CLT). Caso o aprendiz seja pessoa com deficiência, não haverá limite máximo de idade para a contratação (art. 428, § 5º, da CLT). Já o PL nº 3853, de 2004, trata de Trabalho Educativo, direcionado ao menor assistido, tanto ao menor infrator, recolhido em instituições de ressocialização, quanto o menor abrigado em casas-lares. É um programa social celebrado mediante convênio entre a entidade de atendimento ao menor e a entidade cooperadora, onde as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto econômico.


Mesmo que se faça um exame percuciente - item por item, conforme anexo - nenhum dos 10 (dez) artigos que compõem o Projeto do Deputado Carlos Sampaio refere-se ao Programa de Aprendizagem, objeto do Projeto de Lei de minha autoria. 



Numa análise mais acurada dos objetivos de cada um deles, verifica-se claramente que o de minha autoria, o PL nº 4.008, de 2012, trata especificamente da Lei da Aprendizagem, regulada pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que no art. 429 determina que os estabelecimentos de qualquer natureza sejam obrigados a empregar e matricular - nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem - número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. O meu projeto, na sua essência, consiste em obrigar os estabelecimentos tomadores de serviços terceirizados a permitir que os aprendizes contratados pelas empresas prestadoras executem as atividades práticas do programa de aprendizagem em suas dependências. 



O da lavra do Deputado Carlos Sampaio, o PL nº 3853, de 2004, dispõe sobre o trabalho educativo do adolescente - previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – e que, segundo a própria justificativa do autor, está diretamente relacionado com a definição de menor assistido, que vem a ser aquele integrado em entidades de atendimento, previstos no art. 90 do ECA, a saber:

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de
 I - orientação e apoio sócio-familiar; 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar; 

IV - acolhimento institucional; 

V - prestação de serviços à comunidade 

VI - liberdade assistida; 

VII - semiliberdade; e 

VIII - internação.

O Deputado Carlos Sampaio enfatiza ainda na sua justificativa que o trabalho educativo não deve ser confundido com um contrato de aprendizagem, que são conceituados de forma distinta no ECA.



Diante de todo exposto - e observado que os assuntos são díspares, não havendo em momento algum qualquer interlocução entre os projetos - solicito que seja deferido o presente requerimento e procedida a desapensação do Projeto de Lei nº 4.008, de 2012, do Projeto de Lei nº 3.853, de 2004.

                                Sala das Sessões,         26 de junho de 2012
Deputado André Figueiredo                                          

  PDT/CE
ANEXO
	Projeto de Lei nº 3853 de 2004

(Do Sr. CARLOS SAMPAIO)
	Projeto de Lei nº4008/2012
(Do Sr. ANDRÉ FIGUEIREDO)

	Dispõe sobre o trabalho educativo do adolescente, previsto no estatuto da Criança e do Adolescente.
	Inclui o § 3º no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o programa de aprendizagem em estabelecimentos tomadores de serviço terceirizado.

	O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei disciplina o trabalho educativo do adolescente.

Art. 2º O trabalho educativo é a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto econômico.

Art. 3º Todo trabalho educativo será realizado mediante convênio firmado entre a entidade de atendimento ao menor, sem fins lucrativos, e a pessoa jurídica de direito público ou privado, denominada entidade cooperadora.

§ 1º Considera-se entidade de atendimento a instituição sem fins lucrativos, governamental ou não, que se responsabiliza pela manutenção das próprias unidades, planejando e executando programas socioeducativo para menores.

§ 2º Os programas socioeducativo deverão ser planejados e executados com acompanhamento de profissionais da área de pedagogia, psicologia, assistência social e magistério.

§ 3º A entidade de atendimento deverá acompanhar o menor durante todo o período de assistência, em especial, nos locais onde exerce o trabalho educativo.

Art. 4º O trabalho educativo não gera vínculo empregatício, não incidindo sobre ele encargos previdenciários.

§ 1º O trabalho educativo terá vigência pelo período de um ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

§ 2º Ficando caracterizada a fraude na contratação do adolescente, reconhecer-se-á o vínculo empregatício com a tomadora dos serviços, que será responsável pelo pagamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

§ 3º A entidade de atendimento será solidariamente responsável pelo pagamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se rescindir o convênio e comunicar a fraude aos órgãos competentes, imediatamente após dela tomar conhecimento.

§ 4º Qualquer pessoa está autorizada a comunicar ao Conselho Tutelar, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou ao Ministério Público, eventuais desvirtuamentos do programa socioeducativo, bem como qualquer desrespeito aos direitos dos adolescentes.

Art. 5º Compete à entidade de atendimento elaborar um programa onde conste as normas relacionadas às atividades pedagógicas de desenvolvimento pessoal e social que devem ser cumpridas pelo educando, no trabalho educativo.

Parágrafo único. A entidade cooperadora indicará (uma) pessoa responsável por aplicar as atividades pedagógicas de desenvolvimento pessoal e social do educando, no local de trabalho, na forma prevista no programa.

Art. 6º É proibido o trabalho educativo ao menor de quatorze anos de idade.

Art. 7º São assegurados ao adolescente educando os seguintes direitos:

I – bolsa de estudo custeada pela entidade cooperadora, equivalente ao valor do salário mínimo vigente no País, proporcionalmente ao número de horas trabalhadas, podendo ser fixa ou por participação na venda dos produtos de seu trabalho;

II – duração do trabalho educativo não superior a seis horas diárias, sem prejuízo do comparecimento à escola;

III – seguro contra acidente do trabalho e acidente pessoal que impliquem impedimento permanente ou temporário para o trabalho, a cargo da entidade cooperadora;

IV – descanso anual remunerado de trinta dias corridos, coincidentes com as férias escolares;

V – recebimento de abono entre os dias 1º e 20 de dezembro de cada ano, com base no valor da bolsa, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado,

VI – recebimento de certificado de freqüência ao final do período de trabalho educativo, elaborado pela entidade de atendimento, com a discriminação dos cursos feitos e as funções desempenhadas.

Art. 8º As entidades de atendimento deverão manter um programa especial de acompanhamento às menores grávidas assistidas, durante o período de gestação.

Parágrafo único. As entidades de atendimento poderão firmar convênio com instituição que tenha por objeto promover assistência material às menores grávidas.

Art. 9º O trabalho do voluntário na entidade de atendimento é

considerado relevante, sendo-lhe garantidos os mesmos benefícios conferidos aos membros do Tribunal do Júri e aos doadores de sangue.

Art. 10. O Distrito Federal e os Municípios poderão suplementar esta lei, segundo as características próprias locais, visando à criação e manutenção de programas socioeducativos em meio aberto, destinados aos adolescentes.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


	O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. O art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte redação: 

“Art. 429.............................” 

§ 3º. Em se tratando de prestação de serviços por meio de empresa interposta, os estabelecimentos tomadores de serviços são obrigados a permitir que os aprendizes contratados pelas empresas prestadoras de serviços executem as atividades práticas do programa de aprendizagem em suas dependências. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 




